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PROGRAMA DO CONCURSO 

O presente procedimento de contratação reveste a forma de concurso público com publicação 

de anúncio no Jornal Oficial da União Europeia, seguindo a tramitação prevista no Código dos 

Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, retificado pela 

Declaração de Retificação n.º 18-A/2008, de 28 de março  e alterado pela Lei n.º 59/2008, de 

11 de setembro, pelo Decreto-lei n.º 223/2009, de 11 de setembro, pelo Decreto-Lei n.º 

278/2009, de 2 de outubro, que o republicou, pela Lei n.º 3/2010, de 27 de abril, pelo Decreto-

Lei n.º 131/2010, de 14 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 149/2012, de 12 de julho, e pelo 

Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto e pelo disposto no presente programa de concurso. 

 

CAPíTULO I – Disposições Gerais 

 

Artigo 1.º Designação, objeto do concurso e prazo de execução 

1. O presente concurso é designado por “Aquisição de serviços de desenvolvimento e 

implementação do projeto Gestão Integrada de Apoios aos Estudantes do Ensino Superior, 

incluído no SIMGES – Sistema Integrado e Modular de Gestão do Ensino Superior” que integra, 

nomeadamente, a prestação dos seguintes serviços específicos  e tem como objeto a 

prestação dos seguintes serviços específicos: 

a) Os módulos nucleares que suportam a gestão de cada tipo de apoio; 

b) Um módulo de suporte a gestão de pedidos de informação e troca e de ficheiros com as 

IES; 

c) A gestão da atribuição de apoios e respetivos processos administrativos; 

d) Reporting e análise de dados; 

e) Manutenção inicial e adaptação do software desenvolvido; 

2. O contrato a celebrar na sequência do presente procedimento entra em vigor na data da 

sua assinatura e tem um prazo de execução de 10 meses. 

3. Durante o período de execução do contrato, a Direção-Geral do Ensino Superior poderá 

verificar a necessidade, perante situações de risco não passiveis de previsão, de ajustar o 

seu objeto na medida do estritamente necessário e devidamente justificada. 

 

Artigo 2.º  Procedimento de contratação 

1. O procedimento de contratação reveste a forma de concurso público com publicação no 

Jornal Oficial da União Europeia, nos termos da alínea a), do nº1, do artigo 20º do Código 
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dos Contratos Públicos, seguindo a tramitação prevista nesse diploma legal e no presente 

programa de concurso. 

2. Foi solicitada ao Senhor Ministro da Ciência Tecnologia e Ensino Superior autorização para 

assunção do compromisso plurianual inerente ao lançamento do presente procedimento, 

encontra-se  cumprido o disposto no artigo 69º, da Lei nº 75-B/2020, de 31 de dezembro e 

foi solicitado Parecer prévio à Agência para a Modernização Administrativa, IP, a que foi 

atribuído o nº 202102050293, que se pronunciou favoravelmente em 9 de março de 2021. 

3. O presente procedimento de contratação não pode ser efetuado por lotes, 

porquanto os serviços a adquirir têm uma natureza essencialmente una e integrada. 

 

Artigo 3.º  Entidade Adjudicante 

A entidade adjudicante é o Estado Português, através da Direção-Geral do Ensino Superior, sita 

na Avenida Duque de Ávila, 137 - em Lisboa – Portugal, com o número de telefone  21 312 6000 

e correio eletrónico contratacaopublica@dges.gov.pt, plataforma eletrónica: www.acingov.pt. 

 

Artigo 4.º  Órgão que tomou a decisão de contratar  

A decisão de contratar foi tomada pela Subdiretora-Geral do Ensino Superior, no uso de 

competência delegada, nos termos da alínea a), do nº 2, do Despacho n.º 11073/2020, publicado 

no Diário da República, 2ª série, n.º 220, de 11 de novembro de 2020. 

 

Artigo 5.º  Órgão competente para prestar esclarecimentos  

1. Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do concurso 

são da competência do Júri do concurso.  

2. Os concorrentes podem solicitar os esclarecimentos durante o primeiro terço do prazo para 

apresentação de propostas. 

3. O pedido de esclarecimentos deverá ser fundamentado. 

4. Os pedidos devem ser solicitados por escrito ao Júri do concurso através da plataforma de 

contratação eletrónica da entidade adjudicante - www.acingov.pt  

 

Artigo 6.º Júri do Procedimento 

A composição do Júri consta do Anexo A ao presente Programa do Concurso. 

 

Artigo 7.º  Concorrentes  

1. Ao presente Concurso Público poderão apresentar-se concorrentes nacionais e estrangeiros. 

mailto:contratacaopublica@dges.gov.pt
http://www.acingov.pt/
http://www.acingov.pt/
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2. Podem apresentar propostas as entidades que não se encontrem em nenhuma das situações 

referidas no artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

3. É permitida a apresentação de propostas por um agrupamento de concorrentes, o qual deve 

assumir a forma jurídica de consórcio em regime de responsabilidade solidária, se lhe for 

adjudicada a proposta apresentada, até ao momento da assinatura do contrato respetivo 

ao presente procedimento. 

4. Nenhuma entidade poderá figurar em mais do que um agrupamento de empresas, nem 

apresentar-se integrada em agrupamento caso concorra individualmente, sob pena de 

exclusão. 

5. O agrupamento de concorrentes deve respeitar as normas previstas no artigo 54.º do Código 

dos Contratos Públicos. 

6. Os concorrentes nacionais de Estados membros da União Europeia ou neles estabelecidos e 

as Partes Contratantes do Acordo do Espaço Económico Europeu e da Organização Mundial 

do Comércio podem concorrer em situação de igualdade com os concorrentes nacionais, 

nos termos previstos nos respetivos acordos. 

7. Os concorrentes referidos no número anterior devem apresentar os mesmos documentos 

que são exigidos aos concorrentes nacionais, os quais, quando for caso disso, são emitidos 

pelas autoridades competentes do país de origem. 

8. No caso de na ordem jurídica do país de origem do concorrente não existir documento 

idêntico ao especialmente requerido, pode o mesmo ser substituído por declaração sob 

compromisso de honra, feita pelo concorrente perante uma autoridade judiciária ou 

administrativa, notário ou outra autoridade competente do país de origem. 

 

Artigo 8.º Preço Base 

1. O preço base global do presente procedimento é de 150 000,00€ (cento e cinquenta mil 

euros), ao qual acresce o IVA à taxa legal em vigor.  

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, incluindo as 

despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de 

aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem como 

quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

 

Artigo 9.º Critério de adjudicação 

A adjudicação será efetuada segundo o critério da proposta economicamente mais vantajosa 

para o objeto de fornecimento a contratar, descrito no artigo 1.º do presente Programa de 
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concurso, na modalidade de “Melhor relação qualidade – preço”, sendo o critério de 

adjudicação composto pelos seguintes fatores: 

FATOR PONDERAÇÃO 

𝐹1- Qualificações e experiência da equipa a afetar ao projeto  30% 

𝐹2- Valor técnico da solução proposta 30% 

𝐹3- Valorização do preço da proposta 40% 

 

O modelo de avaliação de propostas é o seguinte: 

a) A pontuação1 global de cada proposta (𝑃𝑔 ), numa escala positiva, com o máximo de 10 

pontos, será obtida pelo resultado da soma das pontuações parciais obtidas por cada fator 

elementar (𝐹1 ,𝐹2 𝑒 𝐹3), multiplicadas pelos valores dos respetivos coeficientes de 

ponderação, designadamente: 

𝑃𝑔 = 0,3∗ 𝐹1+0,3∗ 𝐹2+0,4 ∗𝐹3 

 

b) Os fatores são pontuados de acordo com as seguintes escalas: 

a. 𝑭𝟏− Qualificações e experiência da equipa a afetar ao projeto 

Sendo que, 

𝐹1= (0,3∗ 𝐹1𝑎)+ (0,3∗ 𝐹1𝑏)+ (0,3∗ 𝐹1𝑐)+ (0,1 ∗𝐹1𝑐) 

Em que as definições dos subfactores 𝐹1𝑎, 𝐹1𝑏, 𝐹1𝑐, 𝐹1𝑑 e 𝐹1𝑒  e respetivas escalas 

de pontuação são as seguintes: 

− Definição e Escala de 𝐹1a: 

(𝐸𝑎)2  

Experiência do gestor de projeto na 
função (anos) 

(𝐹1a) 

Pontuação do gestor de projeto  

𝐸𝑔 ≥ 9 10 

8 ≤ 𝐸𝑔 < 9 9 

7 ≤ 𝐸𝑔 < 8 7 

6 ≤ 𝐸𝑔 < 7 5 

5 ≤ 𝐸𝑔 < 6 3 

4 ≤ 𝐸𝑔 < 5 1 

 

− Definição e Escala de 𝐹1b: 

                                                             
1 O arredondamento da pontuação global, dos fatores e constantes que entram nos cálculos é à c entésima, 

da seguinte forma: a) Quando a terceira casa decimal ou valor é igual ou superior a cinco, o 

arredondamento é feito por excesso; b) Quando a terceira casa decimal ou valor é inferior a cinco, o 

arredondamento é feito por defeito. 

2 Com observância obrigatória das competências mínimas do Gestor  de Projeto previstas no Caderno de 

Encargos. 
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(𝑬𝒃) 3 

Experiência média do(s) consultor(es) 

sénior(es) / arquiteto(s) de sistemas 
de informação, na função (anos) 

(𝑭𝟏𝐛) 

Pontuação dos consultores seniores / 
arquitetos de sistemas de informação  

𝐸𝑔 ≥ 9 10 

8 ≤ 𝐸𝑔 < 9 9 

7 ≤ 𝐸𝑔 < 8 7 

6 ≤ 𝐸𝑔 < 7 5 

5 ≤ 𝐸𝑔 < 6 3 

4 ≤ 𝐸𝑔 < 5 1 

 

− Definição e Escala de 𝑭𝟏𝐜: 

(𝑬𝑐) 4 

Experiência média dos programadores 
open-source na função (anos) 

(𝑭𝟏𝐜) 

Pontuação do(s) programador(es) 
open-source  

𝐸𝑐𝑗 ≥ 7 10 

6 ≤ 𝐸𝑐𝑗 < 7 9 

5 ≤ 𝐸𝑐𝑗 < 6 7 

4 ≤ 𝐸𝑐𝑗 < 5 5 

3 ≤ 𝐸𝑐𝑗 < 4 3 

2 ≤ 𝐸𝑐𝑗 < 3 1 

 

− Definição e Escala de 𝑭𝟏𝐝:: 

(𝑬𝑑) 5 

Experiência média do(s) web 
designer(s) na função (anos) 

(𝑭𝟏𝐝) 

Pontuação do(s) web designer(s) 

𝐸𝑐𝑗 ≥ 7 10 

6 ≤ 𝐸𝑐𝑗 < 7 9 

5 ≤ 𝐸𝑐𝑗 < 6 7 

4 ≤ 𝐸𝑐𝑗 < 5 5 

3 ≤ 𝐸𝑐𝑗 < 4 3 

2 ≤ 𝐸𝑐𝑗 < 3 1 

 

b. 𝑭𝟐− Valor Técnico da Proposta  

Sendo que, 

                                                             
3 Com observância obrigatória das competências mínimas do Consultor Sénior no Caderno de Encargos. 

4 Com observância obrigatória das competências mínimas do Programador Opern-Source, previstas no 

Caderno de Encargos. 

 
5 Com observância obrigatória das competências mínimas do Web Designer, previstas no Caderno de 

Encargos. 
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𝐹2 = (0,25∗ 𝐹2𝑎)+ (0,5 ∗𝐹2𝑏) + (0,25∗ 𝐹2𝑐) 

Em que as definições dos subfactores 𝐹2𝑎, 𝐹2𝑏 𝑒 𝐹2𝑐  e respetivas escalas de 

pontuação são as seguintes: 

− Definição e Escala de 𝐹2a: 
 

(𝑻𝒂)  

Definição do Planeamento 

(𝑭𝟐𝐚) 

Pontuação 

Planeamento detalhado de todas as fases do projeto com 

indicação clara e pormenorizada dos trabalhos a realizar  em 
cada fase com respetiva calendarização de trabalhos e 
recursos humanos envolvidos. 

10 

Planeamento da calendarização do projeto com indicação dos 

trabalhos a realizar  em cada fase, calendário de trabalhos e 
recursos humanos envolvidos. 

5 

 

− Definição e Escala de 𝐹2b: 
 

(𝑻𝒃)  

Adequação funcional 

(𝑭𝟐𝐛) 

Pontuação  

A cobertura funcional é demonstrada de forma clara e 

pormenorizada quanto aos requisitos e especificações em 

aspetos que demonstram beneficiar  os processos e os 
utilizadores do projeto, permitindo dar um entendimento 
concreto e detalhado da solução. 

10 

A cobertura funcional é descr ita quanto aos requisitos e 

especificações, permitindo dar um entendimento da solução. 
5 

 

− Definição e Escala de 𝐹2c: 
 

(𝑻𝒄)  

Adequação técnica 

(𝑭𝟐𝐜) 

Pontuação  

A adequação técnica demonstra o cumprimento na integra de 

todos os requisitos técnicos solicitados e está adequada aos 
requisitos funcionais. 

Os requisitos técnicos estão amplamente de acordo com o 
solicitado e a proposta demonstra uma correta adequação da 
solução tecnológica aos objetivos do projeto. 

10 

A adequação técnica demonstra o cumprimento dos requisitos 

técnicos solicitados. 
5 

 

 

c. 𝑭𝟑− Valorização do preço da proposta (P em Euros) 

 

𝐹3=

{
 

  −     
𝑃

𝑃𝑎
+10;                                     𝑃 <𝑃𝑎  

−3(𝑃−𝑃𝑎)

𝑃𝑏 −𝑃𝑎
+9;                            𝑃𝑎 ≤ 𝑃 ≤ 𝑃𝑏

 

Onde:    𝑃𝑏 = Preço base e 𝑃𝑎 =Preço anormalmente baixo 
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Sendo que, o preço da proposta é considerado anormalmente baixo (Pa), quando for 

inferior em mais de 30% do preço médio das propostas admitidas, excluídas desse 

cálculo a mais elevada e a mais baixa. 

 

Artigo 10.º Critério de desempate 

1. Em caso de empate, ter-se-á em conta, por ordem de prioridade, a pontuação do Fator 

 (𝐹2), como segundo critério a pontuação do Fator  (𝐹1) e como terceiro critério a 

pontuação do Fator  (𝐹3). 

2. Caso ainda se mantenha o empate, ter-se-á em conta, por ordem de prioridade, a 

pontuação obtida nos subfactores de 𝐹2 na seguinte ordem: 𝐹2𝑏, 𝐹2𝑐 𝑒 𝐹2𝑎 

3. Caso ainda se mantenha o empate, ter-se-á em conta, por ordem de prioridade, a 

pontuação obtida nos subfactores de 𝐹1 na seguinte ordem: 𝐹1𝑎, 𝐹1𝑏,  𝐹1𝑐, 𝐹1𝑑   

4. No caso de, mesmo assim, se manter o empate, aplica-se o critério de sorteio. Neste caso, 

notificar-se-á os interessados para o dia, hora e local onde se realizará o sorteio, tal como 

da sua metodologia. Este sorteio desenrolar-se-á, presencialmente, com os interessados, 

do qual será lavrada ata por todos os presentes. 

 

CAPíTULO II - Propostas 

Artigo 11.º  Modo e prazo de apresentação das propostas 

1. As propostas devem ser apresentadas exclusivamente de forma eletrónica, na 

plataforma www.acingov.pt, em conformidade com a informação seguinte:  

a) A data limite para receção das propostas é até às 23h59 do 33º dia após a 

disponibilização do presente procedimento na plataforma eletrónica supra indicada 

e utilizada no presente procedimento. 

b) Até ao prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados que já as 

tenham apresentado podem retirá-las, podendo apresentar nova proposta dentro 

daquele prazo.  

2. A data limite fixada no n.º 1 do presente ponto pode, a pedido dos interessados e em 

casos devidamente fundamentados, ser prorrogada por prazo adequado nos termos do 

previsto no n.º 3 do artigo 64.º do CCP.  

3. A prorrogação de prazo prevista no número anterior será aplicada somente se beneficiar 

todos os interessados.  

 

http://www.acingov.pt/
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Artigo 12.º   Abertura das Propostas 

1. O Júri do procedimento, no dia imediato ao termo fixado para a apresentação das 

propostas, procede à abertura das propostas e à publicitação da lista de concorrentes, na 

plataforma eletrónica supramencionada.  

2. Os concorrentes incluídos na lista referida no n.º anterior podem aceder à sua consulta na 

plataforma eletrónica. 

3. O(s) interessado(s) que não tenha(m) sido incluído(s) na lista de concorrentes, pode(m) 

reclamar desse facto, no prazo de 3 dias úteis contados da publicitação da lista, através 

da plataforma eletrónica, devendo para esse efeito apresentar o comprovativo da 

apresentação tempestiva da sua proposta. 

 

Artigo 13.º   Idioma dos documentos da proposta 

As propostas e os documentos que a acompanham devem ser redigidas em língua portuguesa. 

 

Artigo 14.º Prazo da Obrigação de Manutenção das Propostas 

Os concorrentes ficam obrigados a manter as respetivas propostas pelo prazo de 66 dias, 

contados da data do termo do prazo fixado para a apresentação das propostas. 

 

Artigo 15.º Propostas variantes 

1. Não são admitidas propostas variantes, nos termos do nº 7, do artigo 59º do Código dos 

Contratos Públicos. 

2. Não é admitida a apresentação de propostas que contenham alterações às cláusulas do 

caderno de encargos e anexos do mesmo, sendo excluídas as propostas que contrariem o 

estabelecido no caderno de encargos e anexos do mesmo. 

 

Artigo 16.º  Documentos que constituem a proposta 

1. Para efeitos de avaliação das propostas, as mesmas devem conter obrigatoriamente os 

seguintes aspetos: 

1.1. Descrição detalhada das qualificações e da experiência do gestor de projeto, do(s) 

consultor(es) sénior(es) / Arquiteto(s) de Sistemas de Informação, do(s) Programadores 

Open-Source e do(s) Webdesigner(s), no desenho e implementação de soluções 

idênticas, com indicação expressa dos anos de experiência nessa atividade, tendo em 

conta o requerido para cada perfil detalhado no CE. 



 

12 

 

1.2. Descrição detalhada das soluções técnicas propostas para cumprimento dos requisitos 

do Caderno de Encargos; 

1.3. O preço global do objeto de fornecimento; 

2. A proposta deve ser acompanhada pelos documentos abaixo indicados, que têm 

obrigatoriamente de ser assinados eletronicamente mediante a utilização de certificado 

de assinatura digital qualificada, sob pena de exclusão: 

2.1. Documento Europeu Único de Contratação Pública, nos termos dos n.ºs 1, alínea a) e 

6, ambos do artigo 57.º do CCP, elaborado em conformidade com o modelo constante 

do Anexo C ao do presente Programa de Concurso;  

2.2. Formulário principal conforme exigido pelo n.º 1 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 

143-A/2008, de 25 de julho;  

2.3. Documentação comprovativa de que o(s) assinante(s) tem(êm) plenos poderes para 

representar e obrigar a entidade; 

2.4. Documento que comprove poderes de representação, se for o caso; 

2.5. Documentos referidos nas alíneas b) e c), do nº 1, do artigo 57.º do CCP, se 

aplicável; 

2.6. Documentos que contenham os esclarecimentos justificativos da apresentação de 

um preço anormalmente baixo em conformidade com o n.º 1 do Artigo 71.º do CCP; 

2.7. Quaisquer outros documentos que o concorrente, nos termos do n.º 3 do Artigo 

57.º do CCP, considere indispensáveis apresentar.  

3. A proposta mencionará expressamente que aos preços apresentados acresce IVA à taxa 

legal em vigor. 

4. Constituem motivos de exclusão das propostas apresentadas os indicados no nº 2 do artigo 

146º do CCP. 

CAPíTULO III -Análise das Propostas 

Artigo 17.º  Relatório Preliminar 

1. Após a receção das propostas, serão as mesmas analisadas, elaborando seguidamente o Júri 

um Relatório Preliminar fundamentado, nos termos do artigo 146.º do CCP, no qual deve 

propor a ordenação das propostas e que será disponibilizado através da plataforma 

eletrónica supracitada. 



 

13 

 

2. O Júri, no Relatório referido no número anterior, propõe fundamentadamente, a exclusão 

das propostas que, entre outros: 

a. Tenham sido apresentadas depois do termo do prazo fixado para a sua apresentação;  

b. Não sejam constituídas por todos os documentos exigidos;  

c. Sejam constituídas por documentos falsos ou nos quais os concorrentes prestem 

falsas declarações;  

d. Impliquem um preço apresentado anormalmente baixo, cujos esclarecimentos 

justificativos, não tenham sido apresentados ou não tenham sido considerados nos 

termos do disposto no artigo 71.º do Código dos Contratos Públicos;  

e. Os documentos da proposta não sejam assinados pelo responsável ou seu 

representante, conforme exigido legalmente;  

f. Cuja análise revele alguma das situações previstas no n.º 2 do artigo 70.º do Código 

dos Contratos Públicos;  

g. Não preencham o formulário da proposta na plataforma eletrónica utilizada no 

presente procedimento. 

h. Que não cumpram os requisitos obrigatórios deste Caderno de Encargos. 

 

Artigo 18.º  Audiência Prévia 

Elaborado o relatório preliminar, o Júri envia o Relatório Preliminar a todos os concorrentes, 

fixando-lhes um prazo, não inferior a cinco dias, para que se pronunciem, por escrito, ao abrigo 

do direito de audiência prévia. 

 

Artigo 19.º  Relatório final 

Cumprido o disposto na cláusula anterior, o Júri elabora um Relatório Final fundamentado, no 

qual pondera as observações dos concorrentes efetuadas ao abrigo do direito de audiência 

prévia, e envia-o, juntamente com os demais documentos que constituem o processo de 

concurso, ao órgão competente para a decisão de contratar. 
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CAPíTULO IV – Adjudicação 

Artigo 20.º Escolha do adjudicatário 

Depois de cumpridas as formalidades previstas na Lei, a entidade competente para a decisão 

de contratar escolhe o adjudicatário do concurso. 

 

Artigo 21.º  Notificação da adjudicação 

1. A decisão de adjudicação é notificada, em simultâneo, a todos os concorrentes, sendo junto 

o Relatório Final de análise de propostas. 

2. Juntamente com a notificação prevista no número anterior, o adjudicatário é notificado 

para apresentar os documentos de habilitação exigidos nos termos do disposto na cláusula 

28.ª. 

 

Artigo 22.º  Caducidade da adjudicação 

1. A adjudicação caduca quando, por facto que lhe seja imputável, o adjudicatário não 

entregue a documentação que lhe seja exigida nos termos da cláusula 27.ª; 

2. Nos casos previstos no número anterior, a entidade competente para a decisão de 

contratar deve decidir pela adjudicação ao concorrente classificado em lugar subsequente. 

 

Artigo 23.º  Causas de não adjudicação 

1. Não há lugar à adjudicação nos seguintes casos: 

a) Nenhum concorrente haja apresentado proposta; 

b) Todas as propostas tenham sido excluídas; 

c) Por circunstâncias imprevistas, seja necessário alterar aspetos fundamentais das peças 

do procedimento após o termo do prazo fixado para a apresentação das propostas; 

d) Circunstâncias supervenientes ao termo do prazo fixado para a apresentação das 

propostas, relativas aos pressupostos da decisão de contratar, o justifiquem, 

designadamente quando venha a ocorrer por imperativo da Reforma da Administração 

Pública, a extinção ou alteração orgânica de serviços que determine a inutilidade para 

o MCTES das ações previstas para o serviço. 

2. Caso se verifique a não adjudicação, os concorrentes são notificados da correspondente 

decisão e dos respetivos fundamentos. 
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CAPíTULO V - Contrato 

Artigo 24.º Aceitação da minuta do contrato 

1. Depois de aprovada pelo órgão competente para a decisão de contratar, a minuta do 

contrato é enviada, para aceitação, ao adjudicatário. 

2. A minuta considera-se aceite pelo adjudicatário quando haja aceitação expressa ou quando 

não haja reclamação nos cinco dias subsequentes à respetiva notificação. 

 

Artigo 25.º  Reclamações contra a minuta do contrato 

1. São admissíveis reclamações contra a minuta quando dela constem obrigações não contidas 

na proposta ou nos documentos que servem de base ao concurso. 

2. Em caso de reclamação, a entidade que aprova a minuta comunica ao adjudicatário, no 

prazo de 10 dias, o que houver decidido sobre a mesma, entendendo-se que a indefere se 

nada disser no referido prazo. 

 

Artigo 26.º  Celebração do contrato escrito 

1. O contrato será reduzido a escrito e deve ser celebrado no prazo de 30 dias a contar da 

data da aceitação da minuta respetiva. 

2. A entidade pública contratante comunica ao adjudicatário, com a antecedência mínima 

de cinco dias, a data, hora e local em que se celebra o contrato. 

3. Se a entidade pública contratante não celebrar o contrato no prazo fixado, pode o 

adjudicatário desvincular-se da proposta, sem prejuízo de direito a justa indemnização. 

 

 

CAPíTULO VI - Declarações e documentos 

Artigo 27.º  Entrega dos documentos de habilitação 

1. O adjudicatário obriga-se a entregar toda a documentação necessária à sua habilitação, 

através da plataforma eletrónica Acingov, no prazo de 5 dias úteis após a notificação da 

adjudicação, nomeadamente: 

a) Declaração emitida conforme modelo constante do anexo II do CCP (Anexo B); 

b) Documentos previstos nas alíneas b), e h) do artigo 55.º do CCP, e da Portaria 

n.º 372/2017, de 14 de dezembro: certificado de registo criminal ou, na sua 

falta, documento equivalente emitido pela autoridade judicial ou 

administrativa competente (no caso de pessoas coletivas documentos de todos 
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os titulares dos órgãos sociais da administração, direção ou gerência das 

mesmas e estes se encontrem em efetividade de funções e, da empresa); 

c) Documentos previstos nas alíneas d), e e) do artigo 55.º do CCP, e da Portaria 

n.º 372/2017 de 14 de dezembro, ou, certificado emitido pela entidade 

competente; 

d) Caso os documentos referidos nas alíneas anteriores b) e c), não se reportarem 

a todos os casos referidos nas alíneas b) e h) do artigo 55.º do CCP e da Portaria 

n.º 372/2017, de 14 de dezembro, deve ser apresentada uma declaração 

solene, sob compromisso de honra, feita pelo interessado perante autoridade 

judicial ou administrativa competente, um notário ou um organismo 

profissional qualificado; 

e) Certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, ou 

disponibilização do código de acesso para a sua consulta online, para 

identificação dos titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou 

gerência que se encontrem em efetividade de funções. 

f) Outra documentação comprovativa de que o(s) assinante(s) tem(êm) plenos 

poderes para representar e obrigar a entidade; 

g) Número e data de validade/data de emissão do Cartão do Cidadão/Bilhete de 

Identidade de quem outorga o contrato; 

2. Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues pelo 

adjudicatário nos termos do número anterior, será concedido um prazo adicional de 5 dias 

úteis destinado ao seu suprimento, conforme o disposto no n.º 2 do artigo 86.º do CCP. 

3. Quando os documentos a que se refere a alínea b) do n.º 1 do presente artigo se encontrem 

disponíveis na Internet, o Adjudicatário pode, em substituição da sua apresentação, indicar 

ao representante da Entidade Adjudicante o endereço do sítio onde aqueles podem ser 

consultados, bem como a informação necessária a essa consulta, desde que os referidos 

sítios e documentos deles constantes estejam redigidos em língua portuguesa. 

4. Quando o Adjudicatário tenha prestado consentimento, nos termos da lei, para que o 

representante da Entidade Adjudicante consulte a informação relativa a qualquer dos 

documentos referidos na alínea c) do n.º 1 do presente artigo, é dispensada a sua 

apresentação. 

5. O órgão competente para a decisão de contratar pode sempre exigir ao Adjudicatário, em 

prazo a fixar para o efeito, a apresentação dos originais de quaisquer documentos em caso 

de dúvida fundamentada sobre o conteúdo ou a autenticidade destes, sendo aplicável com 

as necessárias adaptações, o disposto no artigo 86.º do CCP. 

6. Todos os documentos que devam ser emitidos pelo Adjudicatário serão assinados pelo 

mesmo, indicando se se tratar de pessoa coletiva, a qualidade em que assina. Os 

documentos podem também ser assinados por procurador, devendo, neste caso, juntar-se 

procuração que confira, a este último, poderes para o efeito, devidamente legalizada.  
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7. Quando, pela sua própria natureza ou origem, os documentos de habilitação estiverem 

redigidos noutra língua, deve o Adjudicatário fazê-los acompanhar de tradução 

devidamente legalizada e em relação à qual o concorrente declare aceitar a sua 

prevalência, para todos e quaisquer efeitos, sobre os respetivos originais. 

Artigo 28.º  Falsidade de documentos e de declarações 

Sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal, a 

falsificação de qualquer documento de habilitação ou a prestação culposa de falsas declarações 

determina a caducidade da adjudicação, incorrendo o adjudicatário em contra-ordenação 

muito grave, prevista nas alíneas d) ou e) do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, 

consoante o caso. 

Artigo 29.º  Caução 

Não é exigível a prestação de caução uma vez que o preço contratual é inferior a 200.000,00 

€, ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 88.º do CCP. 

 

CAPÍTULO VIII - Disposições finais 

Artigo 30.º  Foro competente 

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato que vier a ser celebrado será 

exclusivamente competente a jurisdição do Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa, com 

expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Artigo 31.º  Legislação aplicável 

Em tudo o que não esteja especialmente previsto no presente Caderno de Encargos e demais 

documentos contratuais, observar-se-á o disposto no Código dos Contratos Públicos, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual. 
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ANEXO A – COMPOSIÇÃO DO JÚRI 

(a que se refere a artigo 6.º do presente Programa do Concurso) 

 

O Júri do concurso público para “Aquisição de serviços de desenvolvimento e 

implementação do projeto “Gestão Integrada de Apoios aos Estudantes do Ensino Superior”, 

incluído no SIMGES – Sistema Integrado e Modular de Gestão do Ensino Superior” é composto 

pelos seguintes membros, conforme Despacho da Senhora Subdiretora-Geral do Ensino Superior, 

nos termos do n.º 1 do artigo 67.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

1. MEMBROS EFETIVOS 

NOME ENTIDADE 

Priscila Couto DGES 

Pedro Rosa DGES 

Ana Bastos DGES 

 

2. MEMBROS SUPLENTES 

NOME ENTIDADE 

Cláudia Carvalho DGES 

Filipe Leite DGES 

 

Em caso de falta ou impedimento por parte do presidente do Júri o mesmo será substituído 

pelo 1.º Vogal efetivo. 
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ANEXO B - MODELO DE DECLARAÇÃO CONFORME ANEXO II DO CCP 

[Art.º 81.º, n.º 1 alínea a) do Código dos Contratos Públicos] 

 

1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 

representante legal de (1) ...(firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de 

agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) 

no procedimento de ... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob 

compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das situações 

previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos: 

2 – O Declarante junta em anexo [ou indica… como endereço do sítio da internet onde podem 

ser consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se 

encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos 

Contratos Públicos. 

3 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a 

caducidade da adjudicação e constitui contra-ordenação muito grave, nos termos do artigo 

456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória 

de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 

agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação 

de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal. 

... (local), ... (data), ... [assinatura (5)]. 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser  uma pessoa singular, suprimir  a expressão «a sua representada».  

(3) Acrescentar as informações necessár ias à consulta, se for  o caso. 

(4) No caso de o concorrente ser  uma pessoa singular, suprimir  a expressão «a sua representada».  

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO C - Documento Europeu Único de Contratação Pública 

(Nos termos dos nº.s 1 e 6 do artigo 57.º do CPP)  

 

Em formatos PDF e XML: 

 




Documento Europeu Único de
Contratação Pública (DEUCP)
Parte I: Informações relativas ao procedimento de
contratação e à autoridade ou entidade contratante


Informações sobre a publicação
Referência do anúncio relevante publicado no jornal oficial da União Europeia:
Número do aviso recebido
-
Número do anúncio no índice do JO:
-
URL do JO
Jornal Oficial Nacional
-
Caso não seja publicado um anúncio de concurso no Jornal Oficial da União
Europeia, ou se tal publicação não for obrigatória, a autoridade adjudicante ou a
entidade adjudicante deve preencher as informações que permitam identificar de
forma inequívoca o procedimento de contratação (por exemplo, a referência da
publicação a nível nacional)


Identidade do adquirente
Nome oficial:
Direção-Geral do Ensino Superior
País:
Portugal


Informações sobre o procedimento de contratação
Tipo de procedimento
Concurso aberto
Título:
Aquisição de serviços de desenvolvimento e implementação do projeto “Gestão
Integrada de Apoios aos Estudantes do Ensino Superior”, incluído no SIMGES –
Sistema Integrado e Modular de Gestão do Ensino Superior
Descrição sucinta:
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O presente procedimento tem por objeto a aquisição de serviços de
desenvolvimento e implementação do projeto “Gestão Integrada de Apoios
aos Estudantes do Ensino Superior”, incluído no SIMGES – Sistema Integrado e
Modular de Gestão do Ensino Superior que integra, nomeadamente, a prestação
dos seguintes serviços específicos, melhor descritos nas Especificações Técnicas
e Funcionais (anexas ao Caderno de Encargos): a) Os módulos nucleares que
suportam a gestão de cada tipo de apoio; b) Um módulo de suporte a gestão de
pedidos de informação e troca e de ficheiros com as IES; c) A gestão da atribuição
de apoios e respetivos processos administrativos; d) Reporting e análise de dados;
e) Manutenção inicial e adaptação do software desenvolvido.
Número de referência atribuído ao processo pela autoridade contratante
ou pela entidade contratante (caso aplicável):
01/CP/2021


Parte II: Informações sobre o operador económico


A: Informações sobre o operador económico
Nome:
-
Rua e número:
-
Código postal:
-
Localidade:
-
País:
---
Endereço Internet (sítio web) (se aplicável):
-
Correio eletrónico:
-
Telefone:
-
Pessoa ou pessoas a contactar:
-
Número de IVA, se aplicável:
-
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Se o número de IVA não for aplicável, indicar outro número de
identificação nacional, quando necessário e se for aplicável
-
O operador económico é uma micro, uma pequena ou uma média
empresa?
❍ Sim
❍ Não
Apenas no caso de contratos reservados: o operador económico é
uma entidade cujo objetivo é a integração social ou profissional,
uma «empresa social» ou prevê a execução do contrato no quadro de
programas de emprego protegido?
❍ Sim
❍ Não
Qual a percentagem correspondente de trabalhadores com deficiência ou
desfavorecidos?
-
Se necessário, queira especificar a que categoria ou categorias
específicas de trabalhadores com deficiência ou desfavorecidos
pertencem os empregados
-


Se for caso disso, o operador económico encontra-se inscrito numa
lista oficial de operadores económicos aprovados ou dispõe de
certificação equivalente (por exemplo, no âmbito de um sistema de
(pré-)qualificação)?
❍ Sim
❍ Não     


• Responder às outras partes da presente secção, à secção B e, caso
necessário, à secção C, da presente parte, preencher a parte V, se for caso
disso, e, em todo o caso, preencher e assinar a parte VI.


a) Queira indicar o número de registo ou de certificação relevante, se
aplicável:
-
b) Se o certificado de inscrição ou a certificação puderem ser obtidos por
via eletrónica, indicar:
-
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c) Indicar as referências em que se baseia a inscrição ou a certificação e,
se for caso disso, a classificação obtida na lista oficial:
-
d) A inscrição ou a certificação abrange todos os critérios de seleção
necessários?
❍ Sim
❍ Não


• Preencher também as informações em falta na parte IV, secções A, B, C
ou D, consoante o caso, UNICAMENTE se tal for exigido no anúncio ou nos
documentos do concurso relevantes


e) Pode o operador económico apresentar um certificado relativo ao
pagamento das contribuições para a segurança social e dos impostos ou
prestar informações que permitam à autoridade contratante ou entidade
contratante obtê-lo diretamente através de uma base de dados nacional
em qualquer Estado-Membro e que possa ser consultada gratuitamente?
❍ Sim
❍ Não
Se a documentação pertinente puder ser obtida por via eletrónica,
indicar:
-


O operador económico participa no procedimento de contratação
conjuntamente com outros operadores?
❍ Sim
❍ Não


• Queira assegurar que as outras partes interessadas preenchem um formulário
DEUCP distinto.


a) Indicar o papel do operador económico no grupo (chefe do grupo,
responsável pela execução de tarefas específicas…):
-
b) Indicar os outros operadores económicos que participam
conjuntamente no procedimento de contratação:
-
c) Nome do grupo participante, se aplicável:
-
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Quando aplicável, indicação do(s) lote(s) aos quais o operador
económico pretende concorrer:
-


B: Informações sobre os representantes do operador económico #1


• Se aplicável, indicar o(s) nome(s) e endereço(s) da(s) pessoa(s) habilitada(s) a
representar o operador económico para efeitos do presente procedimento de
contratação:


Nome próprio
-
Apelido
-
Data de nascimento
-
Local de nascimento
-
Rua e número:
-
Código postal:
-
Localidade:
-
País:
---
Correio eletrónico:
-
Telefone:
-
Cargo/Agindo na qualidade de:
-
Caso necessário, fornecer informações pormenorizadas sobre a
representação (forma assumida, dimensão, efeito...):
-
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C: Informações sobre o recurso às capacidades de outras entidades
O operador económico depende das capacidades de outras entidades
para preencher os critérios de seleção estabelecidos na parte IV, bem
como os (eventuais) critérios e regras indicados na parte V?
❍ Sim
❍ Não


• Queira apresentar um formulário DEUCP separado com as informações
exigidas nas secções A e B da presente parte e na parte III para cada uma
das entidades envolvidas, devidamente preenchidos e assinados por essas
mesmas entidades.
Queira notar que essas informações devem também incluir quaisquer técnicos
ou serviços técnicos não diretamente integrados na empresa do operador
económico, em particular os responsáveis pelo controlo da qualidade e,
no caso dos contratos de empreitada de obras públicas, dos técnicos ou
dos serviços técnicos a quem o operador económico poderá recorrer para
executar as obras.
Na medida em que forem relevantes para efeitos da(s) capacidade(s)
específica(s) a que o operador económico irá recorrer, queira incluir as
informações exigidas nas partes IV e V em relação a cada uma das entidades
envolvidas.


D: Informações sobre os subcontratantes a cujas capacidades o operador
económico não irá recorrer


• (Esta secção só deverá ser preenchida se a informação em causa for
explicitamente exigida pela autoridade ou entidade contratante.)


O operador económico tem a intenção de subcontratar alguma parte do
contrato a terceiros?
❍ Sim
❍ Não
Em caso afirmativo e na medida em que sejam conhecidos, queira
apresentar uma lista dos subcontratantes propostos:
-


• Se a autoridade ou entidade contratante solicitar expressamente essas
informações para além das informações previstas na Parte I, queira apresentá-
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las nas secções A e B da presente parte e na Parte III para cada (categoria de)
subcontratante em causa.


Parte III: Motivos de exclusão


A: Motivos relacionados com condenações penais
O artigo 57.º, n.º 1, da Diretiva 2014/24/UE enumera os seguintes
motivos de exclusão:
Participação numa organização criminosa
O operador económico ou qualquer pessoa que seja membro do seu órgão de
administração, direção ou supervisão ou que tenha poderes de representação,
decisão ou controlo nesse âmbito foi condenado por sentença transitada em
julgado por participação numa organização criminosa, objeto de uma condenação
proferida há cinco anos, no máximo, ou de um período de exclusão estabelecido
diretamente na condenação e que continua a ser aplicável? Na aceção do artigo
2.º da Decisão-Quadro 2008/841/JAI do Conselho, de 24 de outubro de 2008,
relativa à luta contra a criminalidade organizada (JO L 300 de 11.11.2008, p. 42).


Queira inserir a sua resposta
❍ Sim
❍ Não


Estas informações estão acessíveis gratuitamente às autoridades
contratantes a partir de uma base de dados de um Estado-membro da EU?
❍ Sim
❍ Não
URL
-
Código
-
Emitente
-
Corrupção
O operador económico ou qualquer pessoa que seja membro do seu órgão de
administração, direção ou supervisão ou que tenha poderes de representação,
decisão ou controlo nesse âmbito foi condenado por sentença transitada em
julgado por corrupção, objeto de uma condenação proferida há cinco anos, no
máximo, ou de um período de exclusão estabelecido diretamente na condenação
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e que continua a ser aplicável? Na aceção do artigo 3.º da Convenção relativa à
luta contra a corrupção em que estejam implicados funcionários das Comunidades
Europeias ou dos Estados-Membros da União Europeia (JO C 195 de 25.6.1997,
p. 1) e do artigo 2.º, n.º 1, da Decisão-Quadro 2003/568/JAI do Conselho, de 22
de julho de 2003, relativa ao combate à corrupção no setor privado (JO L 192 de
31.7.2003, p. 54). Este motivo de exclusão inclui também a corrupção conforme
definida na legislação nacional da autoridade contratante (entidade contratante)
ou do operador económico.


Queira inserir a sua resposta
❍ Sim
❍ Não


Estas informações estão acessíveis gratuitamente às autoridades
contratantes a partir de uma base de dados de um Estado-membro da EU?
❍ Sim
❍ Não
URL
-
Código
-
Emitente
-
Fraude
O operador económico ou qualquer pessoa que seja membro do seu órgão de
administração, direção ou supervisão ou que tenha poderes de representação,
decisão ou controlo nesse âmbito foi condenado por sentença transitada em
julgado por fraude, objeto de uma condenação proferida há cinco anos, no
máximo, ou de um período de exclusão estabelecido diretamente na condenação
e que continua a ser aplicável? Na aceção do artigo 1.º da Convenção relativa
à proteção dos interesses financeiros das Comunidades Europeias (JO C 316 de
27.11.1995, p. 48).


Queira inserir a sua resposta
❍ Sim
❍ Não


Estas informações estão acessíveis gratuitamente às autoridades
contratantes a partir de uma base de dados de um Estado-membro da EU?
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❍ Sim
❍ Não
URL
-
Código
-
Emitente
-
Infrações terroristas ou infrações relacionadas com atividades
terroristas
O operador económico ou qualquer pessoa que seja membro do seu órgão de
administração, direção ou supervisão ou que tenha poderes de representação,
decisão ou controlo nesse âmbito foi condenado por sentença transitada em
julgado por infrações terroristas ou infrações relacionadas com atividades
terroristas, objeto de uma condenação proferida há cinco anos, no máximo,
ou de um período de exclusão estabelecido diretamente na condenação e que
continua a ser aplicável? Na aceção dos artigos 1.º e 3.º da Decisão-Quadro
do Conselho, de 13 de junho de 2002, relativa à luta contra o terrorismo (JO L
164 de 22.6.2002, p. 3). Este motivo de exclusão inclui também a instigação,
a cumplicidade ou a tentativa de infração nos termos do artigo 4.º da referida
decisão-quadro.


Queira inserir a sua resposta
❍ Sim
❍ Não


Estas informações estão acessíveis gratuitamente às autoridades
contratantes a partir de uma base de dados de um Estado-membro da EU?
❍ Sim
❍ Não
URL
-
Código
-
Emitente
-
Branqueamento de capitais ou financiamento do terrorismo
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O operador económico ou qualquer pessoa que seja membro do seu órgão de
administração, direção ou supervisão ou que tenha poderes de representação,
decisão ou controlo nesse âmbito foi condenado por sentença transitada em
julgado por branqueamento de capitais ou financiamento do terrorismo, objeto
de uma condenação proferida há cinco anos, no máximo, ou de um período
de exclusão estabelecido diretamente na condenação e que continua a ser
aplicável? Na aceção do artigo 1.º da Diretiva 2005/60/CE do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 26 de outubro de 2005, relativa à prevenção da utilização do
sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais e de financiamento
do terrorismo (JO L 309 de 25.11.2005, p. 15).


Queira inserir a sua resposta
❍ Sim
❍ Não


Estas informações estão acessíveis gratuitamente às autoridades
contratantes a partir de uma base de dados de um Estado-membro da EU?
❍ Sim
❍ Não
URL
-
Código
-
Emitente
-
Trabalho infantil e outras formas de tráfico de seres humanos
O operador económico ou qualquer pessoa que seja membro do seu órgão de
administração, direção ou supervisão ou que tenha poderes de representação,
decisão ou controlo nesse âmbito foi condenado por sentença transitada em
julgado por trabalho infantil e outras formas de tráfico de seres humanos, objeto
de uma condenação proferida há cinco anos, no máximo, ou de um período de
exclusão estabelecido diretamente na condenação e que continua a ser aplicável?
Na aceção do artigo 2.º da Diretiva 2011/36/UE do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 5 de abril de 2011, relativa à prevenção e luta contra o tráfico
de seres humanos e à proteção das vítimas, e que substitui a Decisão-Quadro
2002/629/JAI do Conselho (JO L 101 de 15.4.2011, p. 1).


Queira inserir a sua resposta
❍ Sim
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❍ Não


Estas informações estão acessíveis gratuitamente às autoridades
contratantes a partir de uma base de dados de um Estado-membro da EU?
❍ Sim
❍ Não
URL
-
Código
-
Emitente
-


B: Motivos relacionados com o pagamento de impostos ou de
contribuições para a segurança social
O artigo 57.º, n.º 2, da Diretiva 2014/24/UE enumera os seguintes
motivos de exclusão:
Pagamento de impostos
O operador económico violou as suas obrigações relativas ao pagamento de
impostos, quer no país em que se encontra estabelecido, quer no Estado-Membro
da autoridade ou entidade contratante, se este último for diferente desse país de
estabelecimento?


Queira inserir a sua resposta
❍ Sim
❍ Não
País ou Estado-Membro em causa
---
Montante em causa
-
---
Este incumprimento das obrigações foi estabelecido por outros meios que não
uma decisão judicial ou administrativa?
❍ Sim
❍ Não
Se o incumprimento das obrigações foi estabelecido através de uma decisão
judicial ou administrativa, a mesma é final e vinculativa?
❍ Sim
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❍ Não
Queira indicar a data da condenação ou da decisão
-
Em caso de condenação, e na medida em que seja determinado
diretamente na mesma, indicar a duração do período de exclusão
-
Queira descrever os meios utilizados
-
O operador económico já cumpriu as suas obrigações, pagando ou celebrando
um acordo vinculativo com vista a pagar os impostos ou as contribuições para a
segurança social em atraso, incluindo, se for caso disso, eventuais juros vencidos
ou multas?
❍ Sim
❍ Não
Queira descrever essas medidas
-


Estas informações estão acessíveis gratuitamente às autoridades
contratantes a partir de uma base de dados de um Estado-membro da EU?
❍ Sim
❍ Não
URL
-
Código
-
Emitente
-
Pagamento de contribuições para a segurança social
O operador económico violou as suas obrigações relativas ao pagamento
de contribuições para a segurança social, quer no país em que se encontra
estabelecido, quer no Estado-Membro da autoridade ou da entidade contratante,
se este último for diferente desse país de estabelecimento?


Queira inserir a sua resposta
❍ Sim
❍ Não
País ou Estado-Membro em causa
---
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Montante em causa
-
---
Este incumprimento das obrigações foi estabelecido por outros meios que não
uma decisão judicial ou administrativa?
❍ Sim
❍ Não
Se o incumprimento das obrigações foi estabelecido através de uma decisão
judicial ou administrativa, a mesma é final e vinculativa?
❍ Sim
❍ Não
Queira indicar a data da condenação ou da decisão
-
Em caso de condenação, e na medida em que seja determinado
diretamente na mesma, indicar a duração do período de exclusão
-
Queira descrever os meios utilizados
-
O operador económico já cumpriu as suas obrigações, pagando ou celebrando
um acordo vinculativo com vista a pagar os impostos ou as contribuições para a
segurança social em atraso, incluindo, se for caso disso, eventuais juros vencidos
ou multas?
❍ Sim
❍ Não
Queira descrever essas medidas
-


Estas informações estão acessíveis gratuitamente às autoridades
contratantes a partir de uma base de dados de um Estado-membro da EU?
❍ Sim
❍ Não
URL
-
Código
-
Emitente
-
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Parte IV: Critérios de seleção


ɑ: Indicação global sobre todos os critérios de seleção
No que respeita aos critérios de seleção, o operador económico declara
que
Preenche todos os critérios de seleção requeridos
Queira inserir a sua resposta
❍ Sim
❍ Não


Terminar


Parte VI: Declarações finais
O operador económico declara sob compromisso de honra que as informações
apresentadas nas partes II - V são exatas e corretas, tendo sido prestadas com
conhecimento das consequências de prestar falsas declarações.


O operador económico declara sob compromisso de honra que pode mediante
pedido e sem demora, fornecer os certificados ou outros documentos
comprovativos referidos, salvo quando::
a) A autoridade ou entidade contratante disponha da possibilidade de obter
diretamente os documentos comprovativos em causa mediante a consulta
gratuita de uma base de dados nacional de qualquer Estado-Membro (desde
que o operador tenha fornecido as informações (endereço Web, autoridade
ou organismo emitente, referência exata da documentação) necessárias para
permitir que a autoridade ou entidade contratante o faça. Quando necessário,
este elemento deverá ser acompanhado das autorizações de acesso exigidas),
ou
b) a partir de 18 de outubro de 2018, o mais tardar (dependendo da
transposição para a legislação nacional do artigo 59.º, n.º 5, alínea b), da
Diretiva 2014/24/UE), a autoridade ou entidade contratante já disporá dos
documentos em causa.
O operador económico autoriza expressamente a autoridade ou entidade
adjudicante, conforme indicada na parte I, a ter acesso aos documentos
comprovativos das informações prestadas nas informações constantes da
parte III e da parte IV do presente Documento Europeu Único de Contratação
Pública para efeitos do procedimento de adjudicação estabelecido na parte I.


Data, local e, quando exigido ou necessário, assinatura(s):
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Data
-
Local
-
Assinatura
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                 Your answer?
            
             
                 f5276600-a2b6-4ff6-a90e-b31fe19dae41
                 
                     ecf40999-7b64-4e10-b960-7f8ff8674cf6
                     Date of conviction
                
                 
                     7d35fb7c-da5b-4830-b598-4f347a04dceb
                     Reason
                
                 
                     c5012430-14da-454c-9d01-34cedc6a7ded
                     Who has been convicted
                
                 
                     9ca9096f-edd2-4f19-b6b1-b55c83a2d5c8
                     Length of the period of exclusion
                
                 
                     5f9f09f7-f701-432c-9fdc-c22c124a74c9
                     
                         20c5361b-7599-4ee6-b030-7f8323174d1e
                         Have you taken measures to demonstrate your reliability ("Self-Cleaning")?
                    
                     
                         74e6c7b4-757b-4b40-ada6-fad6a997c310
                         
                             7b07904f-e080-401a-a3a1-9a3efeeda54b
                             Please describe them
                        
                    
                
            
        
         
             7458d42a-e581-4640-9283-34ceb3ad4345
             
                 c1347b74-1872-4060-a6db-f4044edcd7c4
                 Is this information available electronically?
            
             
                 41dd2e9b-1bfd-44c7-93ee-56bd74a4334b
                 
                     f4313bb6-21b6-499e-bdff-debe10e11d2c
                     URL
                
                 
                     1f1cd18e-3e01-4ca2-af4c-e2981924ba8d
                     Code
                
                 
                     c3ccfa31-0c5e-4e3a-a3fd-db9fb83d78d4
                     Issuer
                
            
        
    
     
         b61bbeb7-690e-4a40-bc68-d6d4ecfaa3d4
         CRITERION.EXCLUSION.CONTRIBUTIONS.PAYMENT_OF_TAXES
         Payment of taxes
         Has the economic operator breached its obligations relating to the payment of taxes, both in the country in which it is established and in Member State of the contracting authority or contracting entity if other than the country of establishment?
         
             DIRECTIVE 2014/24/EU OF THE EUROPEAN PARLIAMENT AND OF THE COUNCIL of 26 February 2014 on public procurement and repealing Directive 2004/18/EC
             Directive 2014/24/EU
             EU_DIRECTIVE
             57(2)
             http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=celex:32014L0024
        
         
             098fd3cc-466e-4233-af1a-affe09471bce
             
                 974c8196-9d1c-419c-9ca9-45bb9f5fd59a
                 Your answer?
            
             
                 f8499787-f9f8-4355-95e2-9784426f4d7b
                 
                     6c87d3d4-e8eb-4253-b385-6373020ab886
                     Country or member state concerned
                
                 
                     9052cc59-cfe5-41c6-a314-02a7f378ffe8
                     Amount concerned
                
                 
                     7c2aec9f-4876-4c33-89e6-2ab6d6cf5d02
                     
                         9b4497e6-a166-46f9-8581-7fc39ff975c4
                         Has this breach of obligations been established by means other than a judicial or administrative decision?
                    
                     
                         3cb7abf1-662a-4756-b61c-7bc716c1fafc
                         
                             201f11c3-1fa2-4464-acc0-f021266fd881
                             Please describe which means were used
                        
                    
                
                 
                     c882afa4-6971-4b00-8970-0c283eb122cc
                     
                         08b0c984-c5e6-4143-8493-868c39745637
                         If this breach of obligations was established through a judicial or administrative decision, was this decision final and binding?
                    
                     
                         815422d6-f8a1-418a-8bf0-3524f7c8f721
                         
                             ecf40999-7b64-4e10-b960-7f8ff8674cf6
                             Date of conviction
                        
                         
                             9ca9096f-edd2-4f19-b6b1-b55c83a2d5c8
                             Length of the period of exclusion
                        
                    
                
                 
                     fc57e473-d63e-4a04-b589-dcf81cab8052
                     
                         70f8697b-8953-411a-a489-4ff62e5250d2
                         Has the economic operator fulfilled its obligations by paying or entering into a binding arrangement with a view to paying the taxes or social security contributions due, including, where applicable, any interest accrued or fines?
                    
                     
                         6c3609e1-9add-4fa9-9409-62ce72ae4548
                         
                             55905dd0-38f0-4f93-8c74-5ae05a21afc5
                             Please describe them
                        
                    
                
            
        
         
             7458d42a-e581-4640-9283-34ceb3ad4345
             
                 c1347b74-1872-4060-a6db-f4044edcd7c4
                 Is this information available electronically?
            
             
                 41dd2e9b-1bfd-44c7-93ee-56bd74a4334b
                 
                     f4313bb6-21b6-499e-bdff-debe10e11d2c
                     URL
                
                 
                     1f1cd18e-3e01-4ca2-af4c-e2981924ba8d
                     Code
                
                 
                     c3ccfa31-0c5e-4e3a-a3fd-db9fb83d78d4
                     Issuer
                
            
        
    
     
         7d85e333-bbab-49c0-be8d-c36d71a72f5e
         CRITERION.EXCLUSION.CONTRIBUTIONS.PAYMENT_OF_SOCIAL_SECURITY
         Payment of social security contributions
         Has the economic operator breached its obligations relating to the payment social security contributions, both in the country in which it is established and in Member State of the contracting authority or contracting entity if other than the country of establishment?
         
             DIRECTIVE 2014/24/EU OF THE EUROPEAN PARLIAMENT AND OF THE COUNCIL of 26 February 2014 on public procurement and repealing Directive 2004/18/EC
             Directive 2014/24/EU
             EU_DIRECTIVE
             57(2)
             http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=celex:32014L0024
        
         
             098fd3cc-466e-4233-af1a-affe09471bce
             
                 974c8196-9d1c-419c-9ca9-45bb9f5fd59a
                 Your answer?
            
             
                 f8499787-f9f8-4355-95e2-9784426f4d7b
                 
                     6c87d3d4-e8eb-4253-b385-6373020ab886
                     Country or member state concerned
                
                 
                     9052cc59-cfe5-41c6-a314-02a7f378ffe8
                     Amount concerned
                
                 
                     7c2aec9f-4876-4c33-89e6-2ab6d6cf5d02
                     
                         9b4497e6-a166-46f9-8581-7fc39ff975c4
                         Has this breach of obligations been established by means other than a judicial or administrative decision?
                    
                     
                         3cb7abf1-662a-4756-b61c-7bc716c1fafc
                         
                             201f11c3-1fa2-4464-acc0-f021266fd881
                             Please describe which means were used
                        
                    
                
                 
                     c882afa4-6971-4b00-8970-0c283eb122cc
                     
                         08b0c984-c5e6-4143-8493-868c39745637
                         If this breach of obligations was established through a judicial or administrative decision, was this decision final and binding?
                    
                     
                         815422d6-f8a1-418a-8bf0-3524f7c8f721
                         
                             ecf40999-7b64-4e10-b960-7f8ff8674cf6
                             Date of conviction
                        
                         
                             9ca9096f-edd2-4f19-b6b1-b55c83a2d5c8
                             Length of the period of exclusion
                        
                    
                
                 
                     fc57e473-d63e-4a04-b589-dcf81cab8052
                     
                         70f8697b-8953-411a-a489-4ff62e5250d2
                         Has the economic operator fulfilled its obligations by paying or entering into a binding arrangement with a view to paying the taxes or social security contributions due, including, where applicable, any interest accrued or fines?
                    
                     
                         6c3609e1-9add-4fa9-9409-62ce72ae4548
                         
                             55905dd0-38f0-4f93-8c74-5ae05a21afc5
                             Please describe them
                        
                    
                
            
        
         
             7458d42a-e581-4640-9283-34ceb3ad4345
             
                 c1347b74-1872-4060-a6db-f4044edcd7c4
                 Is this information available electronically?
            
             
                 41dd2e9b-1bfd-44c7-93ee-56bd74a4334b
                 
                     f4313bb6-21b6-499e-bdff-debe10e11d2c
                     URL
                
                 
                     1f1cd18e-3e01-4ca2-af4c-e2981924ba8d
                     Code
                
                 
                     c3ccfa31-0c5e-4e3a-a3fd-db9fb83d78d4
                     Issuer
                
            
        
    
     
         7e7db838-eeac-46d9-ab39-42927486f22d
         CRITERION.SELECTION.ALL_SATISFIED
         All selection criteria will be satisfied
         It satisfies all the required selection criteria indicated in the relevant notice or in the procurement documents referred to in the notice.
         
             f3a6836d-2de2-4cd1-81ca-fb06178d05c5
             
                 15335c12-ad77-4728-b5ad-3c06a60d65a4
                 Your answer?
            
        
    
     
         2043338f-a38a-490b-b3ec-2607cb25a017
         CRITERION.OTHER.EO_DATA.SHELTERED_WORKSHOP
         Procurement reserved
         Only in case the procurement is reserved: is the economic operator a sheltered workshop, a 'social business' or will it provide for the performance of the contract in the context of sheltered employment programmes?
         
             6febbe4a-e715-427c-a2b1-19cfabadaef0
             
                 7f18c64e-ae09-4646-9400-f3666d50af51
                 Your answer
            
             
                 a5e33369-e2b5-45f7-9969-ddb1c3ae17c8
                 
                     4e552658-d532-4770-943b-b90efcc9788d
                     What is the corresponding percentage of disabled or disadvantaged workers?
                
                 
                     e01d0929-c7a9-455a-aaf9-e1f7cd966336
                     If required, please provide details on whether the employees concerned belong to a specific category of disabled or disadvantaged workers?
                
            
        
    
     
         9b19e869-6c89-4cc4-bd6c-ac9ca8602165
         CRITERION.OTHER.EO_DATA.REGISTERED_IN_OFFICIAL_LIST
         EO registered
         If applicable, is the economic operator registered on an official list of approved economic operators or does it have an equivalent certificate (e.g. under a national (pre)qualification system)?
         
             64162276-7014-408f-a9af-080426bfe1fd
             
                 ecb5127b-9018-4fb8-8327-a6a7a2c73195
                 
                     7f18c64e-ae09-4646-9400-f3666d50af51
                     Your answer
                
                 
                     dc4acf0c-c761-40d0-b031-4ee1f224be5c
                     
                         30064ad3-fc11-4579-8528-fdd0b9a5ba75
                         a) Please provide the relevant registration or certification number, if applicable:
                    
                     
                         b3403349-cbc0-4d84-879e-fc0f2d90ecbd
                         b) If the certificate of registration or certification is available electronically, please state:
                    
                     
                         792ff522-6f3f-4a62-ab6e-a8b272bc290e
                         c) Please state the references on which the registration or certification is based, and, where applicable, the classification obtained in the official list:
                    
                     
                         92e44d3b-af8e-4a29-91a8-24d27aa27fee
                         
                             d9996ef5-49f9-4cf8-a2f5-31c9f4efd894
                             d) Does the registration or certification cover all of the required selection criteria?
                        
                    
                
                 
                     59e6f3ef-15cd-4e21-82ac-ea497ccd44e2
                     
                         0e71abd3-198e-49c5-8128-5708617bb191
                         e) Will the economic operator be able to provide a certificate with regard to the payment of social security contributions and taxes or provide information enabling the contracting authority or contracting entity to obtaining it directly by accessing a national database in any Member State that is available free of charge?
                    
                     
                         caa72cea-5443-49fb-84ba-ab6c64427f77
                         If the relevant documentation is available electronically, please indicate:
                    
                
            
        
    
     
         ee51100f-8e3e-40c9-8f8b-57d5a15be1f2
         CRITERION.OTHER.EO_DATA.TOGETHER_WITH_OTHERS
         EO participating in procurement procedure
         Is the economic operator participating in the procurement procedure together with others?
         
             d939f2c6-ba25-4dc4-889c-11d1853add19
             
                 7f18c64e-ae09-4646-9400-f3666d50af51
                 Your answer
            
             
                 f5663c5a-d311-4ae4-be14-1575754be5f2
                 
                     907fd62b-02f1-452c-81a8-785bedb0c536
                     a) Please indicate the role of the economic operator in the group (leader, responsible for specific tasks...):
                
                 
                     7c267f95-a3a7-49ef-abd9-e121dcd641a9
                     b) Please identify the other economic operators participating in the procurement procedure together:
                
                 
                     96f38793-4469-4153-aba6-c613282cdbdc
                     c) Where applicable, name of the participating group:
                
            
        
    
     
         0d62c6ed-f074-4fcf-8e9f-f691351d52ad
         CRITERION.OTHER.EO_DATA.RELIES_ON_OTHER_CAPACITIES
         EO relies capacities
         Does the economic operator rely on the capacities of other entities in order to meet the selection criteria set out under Part IV and the criteria and rules (if any) set out under Part V below?
         
             e688f7d6-dcef-4726-bc61-052e63ead60f
             
                 7f18c64e-ae09-4646-9400-f3666d50af51
                 Your answer
            
        
    
     
         72c0c4b1-ca50-4667-9487-461f3eed4ed7
         CRITERION.OTHER.EO_DATA.SUBCONTRACTS_WITH_THIRD_PARTIES
         Subcontracting third parties
         Does the economic operator intend to subcontract any share of the contract to third parties?
         
             d5fe5a71-7fd3-4910-b6f4-5cd2a4d23524
             
                 7f18c64e-ae09-4646-9400-f3666d50af51
                 Your answer
            
             
                 b638edf6-4f00-4e24-92c4-cf96846f2c17
                 
                     999c7fe2-61cd-4e86-b76f-e280304dc8c9
                     If yes and in so far as known, please list the proposed subcontractors:
                
            
        
    
     
         9c70375e-1264-407e-8b50-b9736bc08901
         CRITERION.OTHER.EO_DATA.MEETS_THE_OBJECTIVE
         It meets the objective and non discriminatory criteria or rules to be applied in order to limit the number of candidates in the following way: In case certain certificates or other forms of documentary evidence are required, please indicate for each whether the economic operator has the required documents:
         If some of these certificates or forms of documentary evidence are available electronically, please indicate for each:
         
             3e5c2859-68a7-4312-92e4-01ae79c00cb8
             
                 7f18c64e-ae09-4646-9400-f3666d50af51
                 Your answer
            
             
                 6066950e-3049-4b4e-86e7-2454f1fb3780
                 
                     323f19b5-3308-4873-b2d1-767963cc81e9
                     Please describe them
                
            
        
         
             ab335516-73a4-41f7-977b-a98c13a51060
             
                 0622bbd1-7378-45e1-8fb9-25429740ac22
                 Is this information available electronically?
            
             
                 8e7e890c-d117-44c8-aa48-cc236d26b475
                 
                     ee1ee1cd-3791-4855-8b8b-28d4f4c5c007
                     URL
                
                 
                     1e55ff14-c643-4abc-91d7-2f4dfcdf2409
                     Code
                
                 
                     d8e1e818-d67b-4bb9-9aeb-4c10943a8342
                     Issuer
                
            
        
    
     
         0000/S 000-000000
         TED_CN
         
             
                 Aquisição de serviços de desenvolvimento e implementação do projeto “Gestão Integrada de Apoios aos Estudantes do Ensino Superior”, incluído no SIMGES – Sistema Integrado e Modular de Gestão do Ensino Superior 
                 O presente procedimento tem por objeto a aquisição de serviços de desenvolvimento e implementação do projeto “Gestão Integrada de Apoios aos Estudantes do Ensino Superior”, incluído no SIMGES – Sistema Integrado e Modular de Gestão do Ensino Superior que integra, nomeadamente, a prestação dos seguintes serviços específicos, melhor descritos nas Especificações Técnicas e Funcionais (anexas ao Caderno de Encargos):

a)	Os módulos nucleares que suportam a gestão de cada tipo de apoio;

b)	Um módulo de suporte a gestão de pedidos de informação e troca e de ficheiros com as IES;

c)	A gestão da atribuição de apoios e respetivos processos administrativos;

d)	Reporting e análise de dados;

e)	Manutenção inicial e adaptação do software desenvolvido.
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